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EMENTA:  APELAÇÃO. AÇÃO  DE  COBRANÇA.  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  RECONHECIMENTO  PRÉVIO  DA 
ABUSIVIDADE DA COBRANÇA DA TARIFA DE ABERTURA DE CRÉDITO - 
TAC,  TARIFA  DE  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS  -  TSCPF  E  TARIFA  DE 
AVALIAÇÃO  DO  BEM  –  TAB,  POR  SENTENÇA  TRANSITADA  EM 
JULGADO.  PEDIDO  DE  REPETIÇÃO  EM  DOBRO  DOS  JUROS 
REMUNERATÓRIOS  CALCULADOS  SOBRE  TAIS  RUBRICAS. 
POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DE JUROS SOBRE COBRANÇA DE TARIFAS 
DECLARADAS ILEGAIS.  ENRIQUENCIMENTO ILÍCITO DA FINANCEIRA. 
ART.  184,  DO  CÓDIGO  CIVIL. AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA  MÁ-FÉ. 
DEVOLUÇÃO  NA  FORMA  SIMPLES.  SENTENÇA  REFORMADA. 
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

Declarada  ilegal  a  cobrança  de  taxas  bancárias,  é  devida  a  restituição  ao 
consumidor,  na  forma  simples,  dos  juros  remuneratórios  sobre  elas  calculado, 
conforme inteligência do art. 184 do Código Civil.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à  Apelação 
Cível n.º  0036861-22.2011.815.2001, na Ação de Cobrança, em que figuram como 
partes  Iolanda Aguiar Trindade e Aymoré Crédito Financiamentos e Investimentos 
Ltda.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 
acompanhando o voto do relator,  conhecer da Apelação e dar-lhe provimento 
parcial.

VOTO.

Iolanda Aguiar Trindade  interpôs Apelação  contra a Sentença prolatada 
pelo Juízo da 7ª Vara Cível da Comarca desta Capital, f. 98/101, nos autos da Ação 
de  Cobrança por  ela  ajuizada  em  face  de  Aymoré  Crédito  Financiamentos  e 
Investimento Ltda., que julgou improcedente o pedido de repetição, em dobro, dos 
juros remuneratórios incidentes sobre a tarifa de cadastro, serviços de terceiros e 
inserção  de  gravame  cobrados  em  virtude  da  celebração  de  contrato  de 



financiamento  de  veículo,  ao  fundamento  de  que  tais  rubricas  têm  natureza 
acessória e que sua ilegalidade não inquina de nulidade as taxas de juros sobre elas 
aplicadas.

Em suas razões, f. 114/123, sustentou que o Juízo não compreendeu a causa 
de  pedir  e  o  pedido,  equivocando-se  ao  adotar  a  premissa  de  que  se  estava 
perseguindo a devolução de todos os juros remuneratórios contratuais. 

Alegou que a TAC, a Tarifa de Serviços de Terceiros e Tarifa de Avaliação 
do Bem já foram declaradas ilegais por Sentença prolatada pelo 1º Juizado Especial 
Cível desta Capital, já transitada em julgado, e que busca, por meio deste processo, 
tão  somente,  a  devolução,  em dobro,  dos  juros  remuneratórios  incidentes  sobre 
aquelas  rubricas,  defendendo que  a  invalidade  do principal  alcança  o  acessório, 
consoante o art. 184 do Código Civil.

Requereu  a  reforma  da  Sentença  para  que  seu  pedido  seja  julgado 
procedente.

Nas Contrarrazões, f. 130/152, o Apelado argumentou que a declaração de 
ilegalidade das tarifas não pode invalidar a taxa de juros prevista no instrumento 
contratual, não cabendo, na espécie, repetição em dobro de quaisquer valores em 
razão do princípio  pacta sunt servanda,  pugnando, ao final,  pelo desprovimento 
recursal.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem 
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

O  Recurso  é  tempestivo  e  o  preparo  dispensado  por  ser  a  Apelante 
beneficiária  da gratuidade judiciária,  f.  27,  razão pela qual,  presentes os demais 
requisitos de admissibilidade, conheço do Apelo.

A Sentença prolatada nos autos do processo que tramitou perante o Juizado 
Especial garantiu, tão somente, a repetição em dobro dos valores nominais de cada 
uma das rubricas enumeradas no Apelo,  indicados, de forma líquida,  no próprio 
instrumento contratual, que, somados, alcançaram o importe de R$ 1.641,00.

Neste  processo,  a  Autora  buscou  a  repetição  dos  juros  remuneratórios 
incidentes sobre tais rubricas, que não foram objeto do pedido da primeira ação, 
sustentando que são ilegais em virtude da já reconhecida ilegalidade de sua base de 
cálculo.

A  cobrança  de  juros  sobre  os  valores  correspondentes  às  Tarifas 
anteriormente declaradas abusivas caracteriza enriquecimento ilícito da financeira, 
uma vez que o art. 184, do Código Civil, determina que a invalidade da obrigação 
principal implica a da acessória.



Em outras  palavras,  a  ilegalidade  da  base  de  cálculo,  isto  é,  das  tarifas, 
alcança,  por  decorrência  lógica,  o  montante  calculado  a  título  de  juros 
remuneratórios sobre elas incidentes. 

A repetição deve se dar na forma simples, e não em dobro, como pediu a 
Recorrente, por não haver prova da má-fé da Apelada, na esteira da jurisprudência 
do STJ1.

Posto  isso, conhecida  a  Apelação,  dou-lhe  provimento  parcial  para 
reformar a Sentença e condenar a Recorrida à devolução, na forma simples, 
dos valores  pagos a título de juros remuneratórios calculados sobre o valor 
nominal de R$ 1.641,00, bem como ao pagamento das custas processuais e de 
honorários  advocatícios  que arbitro  em 20% da condenação principal,  com 
base no art. 21, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  sessão  ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 de agosto de 2014, 
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o 
Exm.º  Des.  Frederico  Martinho da Nóbrega  Coutinho e o  Exm.º  Dr.  Miguel  de 
Britto  Lyra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da 
Silva).  Presente  à  sessão  o  Exm.º  Procurador  de  Justiça  Dr.  Amadeus  Lopes 
Ferreira.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL […] AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, DE DOLO OU MÁ FÉ. DEVOLUÇÃO DAS 
CONTRIBUIÇÕES.  FORMA SIMPLES.  INAPLICABILIDADE DO PARÁGRAFO ÚNICO DO 
ART. 42 DO CDC[...] 2. A repetição em dobro do indébito, prevista no art. 42, parágrafo único, do 
CDC, pressupõe tanto a existência de pagamento indevido quanto a má-fé do credor. Precedentes[...]  
(STJ,  EDcl  no  AREsp 459.295/MG,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado em 
20/03/2014, DJe 25/03/2014).


